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RECURSO ESPECIAL Nº 109236/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 102074/2011)
QUARTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ 

	RECORRENTE:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

	RECORRIDA:
	EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. EMBRATEL 


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão que negou provimento ao Recurso de Apelação, por considerar que o direito de informação previsto no Código de Defesa do Consumidor não impõe ao prestador de serviço a obrigação de destacar nas faturas das contas telefônicas o valor do repasse do PIS e CONFINS.

Com a reforma do Código de Processo Civil em 2008, a regra do processamento dos recursos excepcionais prevê o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

 Desse modo, nos termos do que dispõe o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
                 No caso em tela, o cerne da questão é a ausência de detalhamento nas faturas telefônicas do repasse econômico do PIS e da COFINS, nos moldes realizados pelas empresas concessionárias de serviços de telefonia, e o direito à informação previsto no artigo 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor. 
 Cabe registrar que muito embora a Corte Superior já tenha decidido o tema e publicado o acórdão do Recurso Paradigma nº 976836/RS, no dia 26/11/2010, ainda não há transito em julgado da decisão. 
 Assim, como o julgamento do REsp nº 976836/RS foi afetado à Primeira Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, e as matérias são idênticas às deste Recurso, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 08 de novembro de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
Resp nº 1092236/2012
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